
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3174226 - SP
(2026/0045791-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
JOSE  ROBERTO  CHRISTOFOLETTI  (EM  CAUSA
PRÓPRIA)

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO CHRISTOFOLETTI - SP068444
AGRAVADO : THAIS DE CASSIA ALBINO 
ADVOGADOS : DANILO VOGADO DA ROCHA - SP423834

VALDEMAR  AUGUSTO  ZANICHELI  DE  SOUZA  -
SP421785

INTERES. : PAULO ROBERTO CHRISTOFOLETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CHRISTOFOLETTI - SP248287

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
CABIMENTO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  MULTAS.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ (ARTS. 80, IV e VII,  e 81 do CPC) E
POR RECURSO ABUSIVO OU PROTELATÓRIO (ART. 1.021, §
4º, DO CPC). INAPLICABILIDADE.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do recurso
especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  ao  óbice  da
Súmula n. 7/STJ.
2.  A  parte  agravante  afirma a  presença dos  requisitos  para  o
conhecimento e provimento; a parte agravada requer a aplicação
da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.
3. A decisão agravada assentou a necessidade de impugnação
específica  de  todos  os  fundamentos  da  inadmissibilidade,  nos
termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, com incidência da Súmula 182/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo interno impugnam especificamente todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a
incidência da Súmula 182/STJ.
5. Outras questões em discussão consiste em saber se é cabível
a aplicação das multas por litigância de má-fé (arts. 80, IV e VII,
e 81 do CPC) e por recurso abusivo ou protelatório (art. 1.021, §
4º, do CPC).
III. Razões de decidir
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6.  Não  houve  impugnação  específica  e  suficiente  do
fundamento  da  decisão  de  inadmissibilidade,  sendo  exigida  a
refutação concreta e pormenorizada, nos termos do art. 932, III,
do  CPC  e  do  art.  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  com
incidência da Súmula 182/STJ.
7.  Alegações genéricas  ou  voltadas  ao  mérito  da  controvérsia
não satisfazem o princípio da dialeticidade recursal.
8. Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII e
18,  §  2º,  do  CPC/1973 e  80,  IV  e  VII,  e  81  do  CPC/2015),
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu
com culpa grave ou dolo e de eventuais prejuízos decorrentes de

tais comportamentos. Precedentes do Supremo Tribunal Federal

e desta Corte.
IV. Dispositivo 
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3174226 - SP
(2026/0045791-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
JOSE  ROBERTO  CHRISTOFOLETTI  (EM  CAUSA
PRÓPRIA)

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO CHRISTOFOLETTI - SP068444
AGRAVADO : THAIS DE CASSIA ALBINO 
ADVOGADOS : DANILO VOGADO DA ROCHA - SP423834

VALDEMAR  AUGUSTO  ZANICHELI  DE  SOUZA  -
SP421785

INTERES. : PAULO ROBERTO CHRISTOFOLETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CHRISTOFOLETTI - SP248287

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
CABIMENTO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  MULTAS.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ (ARTS. 80, IV e VII,  e 81 do CPC) E
POR RECURSO ABUSIVO OU PROTELATÓRIO (ART. 1.021, §
4º, DO CPC). INAPLICABILIDADE.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do recurso
especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  ao  óbice  da
Súmula n. 7/STJ.

2.  A  parte  agravante  afirma a  presença dos  requisitos  para  o
conhecimento e provimento; a parte agravada requer a aplicação
da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.

3. A decisão agravada assentou a necessidade de impugnação
específica  de  todos  os  fundamentos  da  inadmissibilidade,  nos
termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, com incidência da Súmula 182/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo interno impugnam especificamente todos os fundamentos
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da decisão que inadmitiu o recurso especial, de modo a afastar a
incidência da Súmula 182/STJ.

5. Outras questões em discussão consiste em saber se é cabível
a aplicação das multas por litigância de má-fé (arts. 80, IV e VII,
e 81 do CPC) e por recurso abusivo ou protelatório (art. 1.021, §
4º, do CPC).

III. Razões de decidir

6.  Não  houve  impugnação  específica  e  suficiente  do
fundamento  da  decisão  de  inadmissibilidade,  sendo  exigida  a
refutação concreta e pormenorizada, nos termos do art. 932, III,
do  CPC  e  do  art.  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  com
incidência da Súmula 182/STJ.

7.  Alegações genéricas  ou  voltadas  ao  mérito  da  controvérsia
não satisfazem o princípio da dialeticidade recursal.

8. Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII e
18,  §  2º,  do  CPC/1973 e  80,  IV  e  VII,  e  81  do  CPC/2015),
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu
com culpa grave ou dolo e de eventuais prejuízos decorrentes de

tais comportamentos. Precedentes do Supremo Tribunal Federal

e desta Corte.

IV. Dispositivo 

9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  JOSE  ROBERTO

CHRISTOFOLETTI contra decisão proferida pelo Presidente do Superior Tribunal de

Justiça, que não conheceu do recurso especial interposto em razão da ausência de

impugnação ao óbice da Súmula n. 7/STJ.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado, requerendo a aplicação da multa prevista no art.

1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 707-708):

Por  meio  da análise  dos autos,  verifica-se  que a  decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ. Entretanto,
a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  o  referido
fundamento. 

Nos termos do III, do CPC e do parágrafo único, I, do art. 932, art. 253,
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida". 

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos,  mas por  um único dispositivo,  o  que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial.

A propósito:

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas
ao mérito da controvérsia,  sob pena de incidência,  por analogia,  da
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no -E, V, o parágrafo único, I, art. 21 c/c art.
253, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do Agravo em Recurso Especial.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.
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Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora o agravo interno afirme que

impugnou os óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões,

limitou-se a tecer argumentação genérica quanto à ocorrência de impugnação, sem

indicar, especificamente, o capítulo do agravo em recurso especial apto a superar tal

ônus. 

Portanto, o agravo não impugnou a incidência dos óbices de maneira

específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou

elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou

a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos

especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
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2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.)

Em relação ao pleito de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º,

do Código de Processo Civil, a Segunda Seção do STJ decidiu que a aplicação da

penalidade  não  é  automática,  pois  não  se  trata  de  mera  decorrência  lógica  da

rejeição do agravo interno. A aplicação de tal multa pressupõe que o agravo interno

se mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma

evidente  que  a  simples  interposição  do  recurso  possa  ser  tida,  de  plano,  como

abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DEMURRAGE.
CONTRATOS.  FORÇA  OBRIGATÓRIA.  RELAÇÃO  CONTRATUAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  BASE  DE  CÁLCULO.  PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  PEDIDOS.  PROVEITO  ECONÔMICO.  TEMA  Nº
1076/STJ. CONFORMIDADE  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4, DO CPC.
INAPLICABILIDADE.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE

1.  Ausente  o  prequestionamento  quando  o  Tribunal  de  origem  não
emite  juízo  de  valor  acerca  das  matérias  contidas  nos  dispositivos
legais  apontados  como  violados,  mesmo  após  o  julgamento  dos
embargos de declaração opostos. Incidência da Súmula nº 211/STJ.

2. O art. 85, § 2º, do  CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de
que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de
10%  (dez  por  cento)  a  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da
causa.

3.  Considerando  que,  no  presente  caso,  inexiste  condenação  da
recorrente e que é imensurável o proveito econômico alcançado com a
parcial  improcedência dos pedidos,  correta a fixação dos honorários
com base no proveito econômico obtido pelo réu.
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4. A Segunda Seção do STJ decidiu que a aplicação da penalidade
prevista no artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é
automática,  pois  não  se  trata  de  mera  decorrência  lógica  da
rejeição do agravo interno.

5. O agravo interno não inaugura uma nova instância, por isso descabe
a majoração de honorários recursais 6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n.  2.125.664/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 21/8/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TEMA  AFETADO  AO  RITO  DOS  RECURSOS
REPETITIVOS.  TEMA  1.305/STJ. SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.
DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA  AGUARDAR  O
JULGAMENTO.  IRRECORRIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  MULTA
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  É  irrecorrível  a  decisão  que  determina  o  sobrestamento  ou
devolução dos autos à origem, em razão da pendência de julgamento
de  tema  submetido  à  sistemática  de  recursos  repetitivos  ou
repercussão geral, salvo se demonstrado equívoco na identificação do
tema, o que não ocorreu. Precedentes.

2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015
não é automática, porquanto a condenação da parte agravante ao
pagamento  da  aludida  multa  -  a  ser  analisada  em  cada  caso
concreto,  em decisão  fundamentada  -  pressupõe  que  o  agravo
interno  mostre-se  manifestamente  inadmissível  ou  que  sua
improcedência  seja  de  tal  forma  evidente  que  a  simples
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou
protelatória,  o  que,  contudo,  não  se  verifica  na  hipótese
examinada.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n.  2.432.286/DF, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN
de 19/8/2025.)

Por sua vez, a multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII e 18, § 2º, do

CPC/1973; e 80, IV e VII, e 81 do  CPC/2015), decorre de culpa grave ou dolo da

parte recorrente, não podendo ser presumida a atitude maliciosa pelo mero exercício

do direito de recorrer.

Nessa linha,  a  compreensão do Supremo Tribunal  Federal,  conforme

demonstra o acórdão assim resumido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE  OU  OMISSÃO  -  PRETENSÃO  RECURSAL  QUE
VISA,  NA  REALIDADE,  A  UM  NOVO  JULGAMENTO  DA  CAUSA  -
CARÁTER  INFRINGENTE  -  INADMISSIBILIDADE  -  PRETENDIDA
IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  -  AUSÊNCIA  DE  INTUITO
PROCRASTINATÓRIO  -  ATITUDE  MALICIOSA  QUE  NÃO  SE
PRESUME -  INAPLICABILIDADE DO ART.  18  E  DO PARÁGRAFO
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ÚNICO  DO  ART.  538  DO  CPC  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS. - Os embargos de declaração - desde que ausentes os
seus requisitos de admissibilidade - não podem ser utilizados com a
finalidade de sustentar eventual incorreção do acórdão impugnado ou
de propiciar um novo exame da própria questão de fundo, em ordem a
viabilizar,  em  sede  processual  absolutamente  inadequada,  a
desconstituição de ato decisório regularmente proferido. Precedentes. -
A  mera  circunstância  de  os  embargos  de  declaração  haverem sido
opostos com o objetivo de infringir o julgado não permite presumir que
a parte recorrente tenha agido com o intuito de transgredir o princípio
da lealdade processual.  É que não se presume o caráter malicioso,
procrastinatório  ou  fraudulento  da  conduta  processual  da  parte  que
recorre, salvo se se demonstrar,  quanto a ela,  de modo inequívoco,
que houve abuso do direito de recorrer. Comprovação inexistente, na
espécie.

(RE  202097  ED-EDv-AgR-ED,  Relator(a):  Min.  CELSO DE MELLO,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  23/10/2003, DJ  14-11-2003  PP-00012
EMENT VOL-02132-14 PP-02665).

No presente caso, ausente demonstração de que a parte recorrente agiu

com culpa grave ou dolo capaz de configurar a litigância de má-fé, e nem mesmo os

eventuais  prejuízos  decorrentes  de  tais  comportamentos,  evidenciando  a

impossibilidade de fixação da multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO CHRISTOFOLETTI (EM CAUSA PRÓPRIA)
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO CHRISTOFOLETTI - SP068444
AGRAVADO : THAIS DE CASSIA ALBINO 
ADVOGADOS : DANILO VOGADO DA ROCHA - SP423834

VALDEMAR AUGUSTO ZANICHELI DE SOUZA - SP421785
INTERES. : PAULO ROBERTO CHRISTOFOLETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CHRISTOFOLETTI - SP248287
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PROFISSIONAIS
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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